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Um programa de aperfeiçoamento da gestão da 
Justiça gaúcha gera economia e serviços melhores —  
e pode inspirar mudanças em outros órgãos públicos 
Angela PIMENTA

Reza um velho ditado 
que “a justiça tarda, 
mas não falha”. Mas, devi-
do à morosidade de boa 
parte das cortes do país, 

que submete cidadãos e empresas a 
anos de espera por uma sentença, no 
nosso caso a Justiça não só tarda como 
falha. Para escapar dessa sina, o Tribu-
nal de Justiça do Rio Grande do Sul vem 
seguindo um programa de melhoria de 
gestão desde 2009 com o objetivo de 
eliminar desperdícios e tornar mais ágil 
o atendimento. A boa notícia é que o 
tribunal, assessorado pelo Instituto de 
Desenvolvimento Gerencial, comanda-
do pelo guru de gestão Vicente Falconi, 
tem colhido resultados que vão da eco-
nomia nos gastos de custeio ao aumen-
to da rapidez na distribuição e no julga-
mento de processos. A racionalização 
de tarefas já resultou num ganho de 120 
milhões de reais. “Vamos usar os recur-
sos no treinamento dos servidores e na 
compra de equipamentos para acelerar 

nossa informatização”, diz Omar Amo-
rim, diretor-geral do tribunal gaúcho. 
“A folga de caixa representa uma auto-
nomia orçamentária inédita para o tri-
bunal.” Na ponta do usuário, a redução 
do tempo foi significativa. O indicador 
mais notável diz respeito à distribuição 
dos processos de segunda instância — 
os que, após um julgamento inicial, so-
freram uma apelação —, despachados 
das 164 comarcas do interior para a se-
de, em Porto Alegre. Antes, demorava 
20 dias úteis para um processo chegar 
à mão do juiz responsável. Agora, o pra-
zo é de apenas um dia. 

Tal desempenho já repercute em 
Brasília. “As soluções criadas pelo Tri-
bunal de Justiça do Rio Grande do Sul 
são tão positivas que devem servir de 

modelo aos demais estados”, diz Cezar 
Peluso, presidente do Supremo Tribu-
nal Federal e também do Conselho 
Nacional de Justiça, órgão criado para 
aprimorar os serviços judiciários. Boa 
parte da morosidade se concentra nos 
93 tribunais estaduais, como os TJs e 
as cortes trabalhistas, que acumulam 
80% do volume de processos do país.

força-tarefa
No Rio Grande do Sul, a história come-
çou a mudar com um diagnóstico para 
detectar gargalos e ineficiências. No 
setor de compras, havia nada menos do 
que 58 procedimentos. Com isso, a 
aquisição de uma simples lâmpada le-
vava meses. Os gastos com água, luz e 
telefone não tinham controle. Não ha-
via manutenção periódica de equipa-
mentos nem identificação dos respon-
sáveis pelas ligações. E o mais grave: o 
tribunal só conhecia seu estoque de 
processos acumulados, sem nenhum 
controle sobre quando os casos chega-

vam e quais eram distribuídos aos juí-
zes. Além disso, a rotina era ditada pe-
lo acúmulo incessante do papelório. De 
posse do diagnóstico — e apesar da re-
sistência de boa parte dos 8 000 funcio-
nários da instituição, incluindo muitos 
juízes —, o programa começou a avan-
çar. “À medida que os servidores e os 
magistrados percebiam o potencial de 
ganhos, eles aderiam à mudança, que 
incluía o redesenho de tarefas e a cria-
ção de ferramentas de gestão online”, 
diz Bayard Loureiro, sócio da consul-
toria INDG. A principal ferramenta 
desenvolvida é um software de geren-
ciamento matricial, um painel de con-
trole que possibilita ao tribunal moni-
torar o fluxo dos processos e o desem-
penho das comarcas e dos juízes.

Ordem no 
tribunal
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COMBATE AO 
PAPELÓRIO: 

Amorim, diretor do 
TJ gaúcho, quer 

todas as ações no 
computador até 2014

De início, juízes e servidores  
resistiram à mudança. Mas aderiram à 
medida que perceberam o potencial 
de ganhos, inclusive no orçamento
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O exemplo gaúcho está se repetindo 
em estados como São Paulo e Rondô-
nia. O Tribunal de Justiça paulista 
contratou em janeiro a consultoria do 
Movimento Brasil Competitivo, fun-
dada pelo empresário Jorge Gerdau 
Johannpeter. “Já detectamos oportu-
nidades de ganhos de 82 milhões de 
reais”, diz Erik Camarano, presidente 
do MBC. Também em fase inicial, em 
Rondônia o programa se concentra em 
diagnóstico e treinamento de pessoal. 
Mas, de acordo com o CNJ, a Justiça 
dos estados cumpriu menos de 50% da 
meta de desempenho de 2010. Além da 
morosidade, o Poder Judiciário peca 
pela gastança. Recentemente, os mi-
nistros do STF aprovaram uma pro-
posta de orçamento que prevê aumen-
tos de seus salários de 26 700 para 
30 600 reais, além da construção de um 
prédio de 4 milhões de reais para a TV 
Justiça. Ainda falta muito para a ini-
ciativa do TJ gaúcho se tornar a regra, 
e não a exceção, na Justiça do país. n

Foi com a comparação permitida pe-
lo software que o juiz José Luis Vieira 
descobriu que sua comarca, em Frede-
rico Westphalen, no norte do estado, 
estava atrasada. “Assim que soube do 
problema, montei uma força-tarefa de 
servidores e em dois meses consegui-
mos cumprir a meta de atendimento ao 
cidadão”, diz Vieira. O prazo dos julga-
mentos na comarca, que era de dois 
anos, caiu pela metade. A tecnologia 
também ajuda os escritórios de advoca-
cia. Hoje, 270 deles já fazem petições 
online. “Só em despesas com correio, 
papel e impressão, economizo 120 reais 
por processo”, diz Wagner Segalla, o 

primeiro advogado gaúcho a aderir ao 
peticionamento virtual. A atual fase do 
programa prevê o uso mais intensivo do 
meio digital. A meta é que todas as ações 
feitas em papel migrem para o compu-
tador até 2014. Por enquanto, o vaivém 
dos carrinhos atulhados de processos 
ainda domina o visual. Mas a situação 
já foi bem pior. “Antes do programa, tí-
nhamos um ambiente opressivo, com 
pilhas de processos para todo lado”, diz 
Lilian Tomii, diretora do departamento 
processual, com 236 funcionários. A fim 
de motivá-los, o tribunal criou um sis-
tema que premia com folgas quem cum-
pre as metas de distribuição.
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Outros tribunais criaram programas 
de gestão. Mas a ineficiência e a 
morosidade ainda vigoram na maioria 
das cortes de Justiça estaduais

Na medida justa
A melhoria da gestão nos últimos três anos tornou a operação da Justiça gaúcha mais racional e mais eficiente

(1) Ganho obtido com a administração de custas de processos e taxas e com o rendimento dos depósitos judiciais  (2) Cíveis e criminais Fonte: TJRS

Tais ganhos resultaram 
de medidas simples como

Reestruturação 
do departamento de 
distribuição processual

Criação de um software 
que monitora o fluxo dos 
processos e o desempenho 
de comarcas e juízes

Centralização da 
compra de materiais

Revisão de contratos 
de telefonia e luz 

Adoção de senhas 
para o uso de telefone

Compra de impressoras 
que usam frente e verso 
do papel

2010

2010

2008

2008

As finanças melhoraram... 
(em milhões de reais)

A geração de receitas próprias(1) cresceu

240

5,4

400

3,7

2009

2010

As despesas com material 
de escritório e telefone diminuíram

...e a prestação do serviço também
O número de processos(2) recebidos subiu

378 000

394 500

2009 2010

20 dias um dia

O tempo de distribuição para os juízes caiu

E também cresceu o número 
de sentenças de primeira instância

2009 2010

2 milhões
1,8 milhão


